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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 36/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 103/2023 
Código registro TCE: 5C39E00EEF6A81117AFEE99B9B0FCF2269D54F51
HILÁRIO REFFATTI - PREFEITO MUNICIPAL, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de  PREGÃO PRESENCIAL, na forma da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e 8.666/93 de 21 de junho de 199, cujo processamento e julgamento dar-se-á por MENOR PREÇO POR ITEM,  em conformidade com as normas neste edital contidas e com a Lei n. 10.520, de 17/07/2002, com aplicação subsidiária da Lei n. 8.666, de 21/06/1993, que regulamentam o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e com a Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, arts. 42 a 46.

1 Termo de Referência  
1.1.
A proponente vencedora, deverá cumprir rigorosamente o ANEXO III – Termo de Referência.
1.2 DO OBJETO: A presente licitação tem por objeto: a contratação de empresas especializadas em locação de estrutura de palco, serviço de decoração e serviços de segurança não armada, para realização do XII Festival Municipal da Canção e do X Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, que será realizado nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, conforme as especificações constantes do anexo II e Termo de Referencia anexo III do edital. 
1.2.1 Os itens que comporão o objeto do presente certame encontram-se listados, contendo as características e quantidades, através do anexo II do presente.

1.2.2 As características mínimas, bem como as condições de execução e respectiva garantia e assistência técnica, quando aplicável, será descrita nos respectivos itens constantes no anexo II, as quais a licitante vencedora é obrigada a conceder.
1.3 Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim, situada na Rua Dom Pedro II, 230, centro, ou através do telefone (49) 3438-3429 ou 3422, de segunda à sexta-feira, das 08h00 às 11h30min e das 13h30min às 17h00.

1.4 As empresas  deverão consultar a homepage (http://www.ipumirim.sc.gov.br) desta prefeitura para obterem informações sobre alterações do edital ou fases e etapas desta licitação (Link: Governo –> Licitações), facultado a este órgão o envio de informações por outro meio.
2 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.2 Não podem participar da presente licitação, empresas que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, bem como empresas com falência decretada.
2.3 Podem participar da presente licitação, todos os interessados, cujo objeto social seja compatível com o objeto licitado e que comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos neste Edital.
2.4 Não poderão participar na condição de microempresas ou empresas de pequeno porte as que se enquadram nas hipóteses do artigo 3° § 4° da Lei complementar 123/2006.
3 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES, DA SESSÃO PÚBLICA E DO CREDENCIAMENTO

3.1 Da apresentação dos envelopes

3.1.1 O recebimento dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á até às 08h45min do dia 24 de julho de 2023, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura,  situada na Avenida D. Pedro II, 230,  cidade e Município de Ipumirim, devendo a proposta e a documentação serem apresentados em envelopes distintos, lacrados, contendo na parte externa a seguinte identificação:
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ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 103/2023
PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 
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 Nº 36/2023
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:

3.1.2 Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, assim considerada aquela que apresentar os envelopes após o horário estabelecido para a entrega, comprovado por meio de protocolo, junto a recepção da prefeitura.

3.1.3 Caso o setor de protocolo não possa protocolar os envelopes no horário estabelecido e a licitante chegar até o horário, esta receberá uma senha, por ordem de chegada, até o horário para a entrega dos envelopes, estipulado no edital.
3.1.4 Caso seja remetido a proposta por via postal, ser-lhe-á apenas tomado conhecimento se for entregue ao(a)  pregoeiro(a) até o horário aprazado.

3.2 Da sessão pública 

3.2.1 A sessão pública terá início às 09h00 do dia 24 de julho de 2023, e será realizada na Sala de Licitações da Prefeitura de Ipumirim, situada no mesmo endereço de entrega dos envelopes.
3.3 Do credenciamento

3.3.1 Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame, nos seguintes termos:

3.3.1.1 O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, através da apresentação de procuração, ou termo de credenciamento, nos termos do modelo constante do ("ANEXO I"), juntamente com um documento de identificação com foto.

3.3.1.2 A procuração ou termo de credenciamento deverá conter a indicação do signatário com firma reconhecida e ser apresentado no original ou em cópia autenticada.

3.3.1.3 Nesta fase, o representante da licitante deverá apresentar, conforme o caso, o documento de constituição da empresa ou outro documento legal que permita analisar a sua condição de proprietário, sócio ou dirigente, bem como para verificar se o credenciante possui os necessários poderes de delegação, cujo documento, após análise pelo(a)  pregoeiro(a), será devolvido ao licitante.

3.3.1.4 A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, bem como de oferecer impugnação à outros licitantes, lavrando-se, em ata, o ocorrido.

3.3.1.5 Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto nos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e/ou “DOCUMENTAÇÃO”.

3.3.2 Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante.

3.4 No caso da proponente ser microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar para, juntamente com a documentação para CREDENCIAMENTO, declaração de que, na data da abertura da Licitação, a licitante cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, se enquadrando como tal, estando por conseguinte apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006, podendo utilizar o modelo constante no ("ANEXO VII").
3.4.1 Caso a licitante não apresente a declaração, mas esteja presente na sessão, poderá declarar-se em ata ou utilizar formulário próprio distribuído pelo(a)  Pregoeiro(a).
3.4.2 A não apresentação do documento não implicará na desclassificação da empresa, apenas a supressão do direito de usufruir aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006. 
3.4.3 Oferecida denúncia contra declaração prestada por licitante ou pairando duvidas quanto ao enquadramento, poderá o pregoeiro(a)  abrir diligência para consulta da condição de enquadramento.

3.4.3.1 Constatando através da referida consulta que a empresa não enquadra-se mais nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006, a mesma não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006, sendo esta situação lavrada em ata, bem como impressa a respectiva página constante no sítio da Receita Federal, que será assinada e datada pelos presentes.
3.5 Da declaração de atendimento aos requisitos de habilitação.
3.5.1 Após credenciadas, as licitantes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante no ("ANEXO VI") ou em formulário distribuído pelo(a) pregoeiro(a)  na sessão.

3.5.2 A licitante que não se fizer representar na sessão pública deverá entregar, sob pena de não aceitação da proposta, o documento solicitado no subitem anterior em um terceiro envelope, contendo no anverso os seguintes dizeres:
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ENVELOPE Nº 03 – Declaração de que cumpre plenamente as condições de habilitação.

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:

4 DA PROPOSTA COMERCIAL

4.1 O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta propriamente dita, redigida em português, de forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas que dificultem o julgamento, devidamente datada, assinada ao seu final e rubricada nas demais folhas, contendo ainda:

4.2 Razão social, endereço completo, nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição Estadual e/ou Municipal da proponente;

4.2.1 Número deste Pregão;
4.2.2 Número do item, descrição, quantidade, unidade de medida, preço unitário e preço total por item, preferencialmente no modelo constante no Anexo I:
4.2.3 Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante.

4.1 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária.

4.2 Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre o fornecimento dos bens, objeto da presente Licitação. 

4.3 Caso seja elencado preço máximo ao Anexo I do presente certame, em coluna especifica, fica atribuído este como valor máximo para a proposta, nos termos do art. 40, X.
4.3.1 O valor máximo será obtido através do somatório dos itens.
4.3.2 Sendo elencados como valor igual a 0 (zero), não estar-se-á aplicando o limite máximo de preços para a proposta. 

4.4 Não serão aceitas, nem levadas em consideração, as propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.

4.5 Quando solicitada a apresentação de outros documentos que comporão a propostas, estes deverão ser apresentados na forma do subitem 5.9.

4.6 Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes nº 01.

5 DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO

5.1 DE PESSOA JURÍDICA

5.1.1 Habilitação Jurídica (Art. 28 Inc. I a IV e Art. 97):

5.1.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades anônimas, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, apresentados na forma da Lei 10.406/2002.

5.1.1.1.1 No ato constitutivo da empresa, obrigatoriamente deverá constar o objeto do presente edital.
5.1.1.1.2 Em se tratando de Sociedade por Ações, deverá ser apresentada cópia de umas das publicações da ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto em vigor e da ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, na forma do art. 289 da Lei 6.404/76, facultando a apresentação dos documentos que tratam o subitem 5.1.1, caso apresente o texto na íntegra dos originais.

5.1.1.2 No que couber, os documentos referidos nos subitens 5.1.1.1.1 e 5.1.1.1.2 poderão ser substituídos por “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa, devidamente atualizada, apresentada na forma de Lei n. 10.406/2002.

5.1.1.3 Declaração identificada e assinada pelo Representante Legal, de que a empresa não possui emitida contra si, Declaração de Inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da referida Lei;
5.1.1.4 Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, conforme modelo constante do ("ANEXO V”), nos termos do Inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 e em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.
5.1.1.5 Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
5.1.1.6 Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina, conforme ("ANEXO IX").
5.1.1.7 Durante a seção de julgamento de Habilitação, a comissão de licitação irá, proceder a verificação nos cadastros abaixo listados, sendo inabilitada aquela que apresentar algum tipo de restrição:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e

III. Lista de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

5.1.2 Regularidade Fiscal (Art. 29 Inc. III e VI):

1.1.1.1 Certidão conjunta de tributos Federais;

1.1.1.2 Prova de Regularidade com os tributos estaduais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda do domicílio do licitante;

5.1.2.1 Prova de Regularidade com os tributos municipais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Fazenda Municipal do domicílio do licitante; 

5.1.2.2 Prova de regularidade, através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

5.1.2.3 Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, a ser obtida no sitio www.tst.jus.br/certidao.
5.1.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.1.3.1 Apresentação de no mínimo um (01) Atestado Técnico, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando a execução pretérita pela Licitante de serviços compatíveis em qualidade e características com o objeto licitado.
5.1.3.2 Certidão de registro da empresa ou de responsável técnico no CREA/SC, com validade na data limite de entrega da documentação e das propostas – exceto para serviço de segurança.
5.1.3.3 Comprovante do vinculo entre o profissional Técnico, detentor da Certidão de Acervo Técnico CAT, e a empresa licitante, mediante a apresentação da respectiva Ficha de Registro de Empregados, caso o Profissional compuser o quadro permanente da empresa, ou, por meio da apresentação do respectivo Contrato de Trabalho ou de Prestação de Serviço, ou, ainda, por outro Documento idôneo, que demonstre que a interessada pode se valer da capacidade técnica do Profissional indicado, para a consecução do objeto da licitação. Se o Atestado estiver em nome de Sócio da empresa licitante, a comprovação do vínculo far-se-á por meio do Contrato Social em vigor – exceto para serviço de segurança.
5.1.3.4 Declaração da empresa de que visitou e tem conhecimento dos 
locais onde serão instalados os objetos da licitação – exceto para serviço de segurança.
5.2 As licitantes poderão substituir os documentos referidos nos subitens 5.1.1, 5.1.2 e 5.3, pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do Município de Ipumirim.

5.3 A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelas licitantes está atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao órgão cadastrador. Desta forma, no decurso do julgamento da fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitações averiguará a situação cadastral dos licitantes junto ao Cadastro de Licitantes do Município de Ipumirim, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, vencido ou ainda quando a documentação apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência.

5.4 Caso a licitante tenha optado por apresentar o Certificado de Registro Cadastral em substituição aos documentos elencados nos subitens 5.1.1, 5.1.2 e 5.3 e, nele constando qualquer certidão com prazo de validade vencido, poderá apresentar tais documentos atualizados e regularizados dentro de seu Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO.

5.5  Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.

5.5.1 A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação é aquela disposta no subitem 3.2.1 deste Edital.

5.5.1.1 Havendo protelação na abertura da documentação a data de referência da validade dos documentos de habilitação será aquela estabelecida no item 1.2 deste edital.
5.6 Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

5.6.1 As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação condicionada à verificação da sua veracidade pelo(a) Pregoeiro(a)  ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site do órgão emissor.

5.6.1.1 Caso não disponha de acesso à internet para a verificação da veracidade das certidões, poderá o pregoeiro(a) paralisar os trabalhos até que seja possível a certificação da veracidade dos documentos.

5.7 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições:

5.7.1  Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

5.7.2  Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

5.8 Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.9 A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no subitem 5.1.2, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais.

5.10 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação relativa a regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal.

6 DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO

6.1 Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, sob pena de desclassificação. Isto posto, serão classificadas, item a item, a proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.

6.1.1 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvados apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais:
6.1.1.1 Serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a)  quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;
6.1.1.2 A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à Sessão de Pregão, excetuando-se o disposto neste subitem para aqueles licitantes que não se fizerem presentes.
6.1.1.3 A falta de dados como CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal ou Endereço, poderão ser preenchidas pelos dados constantes nos documentos apresentados para a habilitação.
6.1.1.4 Havendo divergência entre os preços unitários e totais, considerar-se-ão os preços unitários.

6.1.2 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

6.1.3 Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus itens, de forma individual) que não atenderem os requisitos constantes dos subitens 0 e 4.1  deste Edital, ressalvado o disposto no subitem 6.1.1, bem como, quando constatada a oferta de preço manifestamente inexequível.

6.1.3.1 Considerar-se-á inexequível a proposta cujo valor seja inferior a 50% (cinquenta por cento) da média do valor das demais propostas ou do valor previamente cotado pela Administração, adotando-se o menor valor.
6.1.3.2 As propostas declaradas inexequíveis serão classificadas, caso o proponente manifeste-se verbalmente, comprometendo-se a executar o objeto pelo preço proposto, o qual será lavrada na ata da sessão. 

6.2 No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

6.2.1  Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.2.2  A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços de cada item do objeto do certame.

6.2.3  A oferta de lance deverá recair sobre o preço do item do objeto desta licitação que tiver sido declarado, pelo(a) Pregoeiro(a), como alvo de lances naquele momento.

6.2.3.1 Os lances verbais ofertados pelas licitantes também deverão ser registrados manualmente e assinados pelos seus representantes legais em formulário próprio que será apresentado às licitantes pelo(a) Pregoeiro(a), documento esse que constituirá parte integrante da ata circunstanciada lavrada ao final da Sessão Pública do Pregão.

6.2.3.2 O(a) Pregoeiro(a)  alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances verbais ofertados pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a mesma.

6.2.4 Será automaticamente desconsiderado o lance com vista ao empate.

6.2.5 Dos lances ofertados não caberá retratação.

6.2.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

6.3 Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro(a), negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

6.4 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo(a)  Pregoeiro(a), as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.5 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o(a) Pregoeiro(a)  verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados no respectivo Orçamento Prévio, decidindo, motivadamente, a respeito.

6.6 Encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no at. 44 da Lei Complementar n° 123 de dezembro de 2006.

6.6.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada.

6.7 Ocorrendo o empate previsto no item 6.5.1, proceder-se-á da seguinte forma:

6.7.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

6.7.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 6.6.1 deste edital, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese prevista no item 6.5.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

6.7.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 6.5.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.8 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 6.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.9 O disposto no item 6.6 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.10 A Microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, após convocação verbal do(a) pregoeiro(a), sob pena de preclusão.
6.11 Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o(a)  Pregoeiro(a)  procederá à abertura de seu Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 5 e subitens, deste Edital.

6.12 Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o(a)  Pregoeiro(a)  inabilitará as licitantes que não atenderem todos os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no item 5 e seus subitens, deste Edital.

6.12.1 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 4 (quatro) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação.

6.12.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo facultado a administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6.12.2.1 A sanção a ser aplicável na hipótese do subitem 6.12.2 será aquela disposta no item 14.

6.13 Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a)  Pregoeiro(a)  examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

6.13.1 Ocorrendo a situação referida no subitem 6.13, o(a)  Pregoeiro(a)  poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

6.14 Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, excepcionalmente, o(a) pregoeiro(a)  poderá suspender a Sessão Pública para realizar diligências visando esclarecer dúvidas surgidas acerca da especificação do objeto, ou da documentação apresentada.

6.15 Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances verbais) ou todas as licitantes sejam inabilitadas, o(a)  Pregoeiro(a) poderá fixar aos licitantes o prazo de até 8 (oito) dias úteis, para apresentação de outras propostas ou de nova documentação, escoimadas das causas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93).

6.16 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o(a)  pregoeiro(a)  declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de recorrer, registrando na ata da Sessão a síntese de suas razões e a concessão do prazo de 3 (três) dias consecutivos para a apresentação das razões de recurso, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões do recurso em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

6.16.1 A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a)  Pregoeiro(a)  ao vencedor.

6.16.2 A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

6.17 Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.

6.17.1 A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo(a)  Pregoeiro(a), sua Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes, salvo quando algum representante se ausentar antes do término da Sessão, fato que será devidamente consignado em ata.

6.18 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.
6.18.1 Os motivos dos adiamentos serão lavrados em ata circunstanciada.

6.19 O(a)  Pregoeiro(a)  manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação das licitantes que não restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta Licitação, pelo prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do(s) Contrato(s), devendo os seus responsáveis retirá-los durante esse período, sob pena de inutilização dos mesmos.

7 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

7.1 No julgamento das propostas, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que apresentar(em) o MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

7.2 No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, a classificação será feita, obrigatoriamente, por sorteio, que será realizado na própria Sessão, ressalvado o disposto no subitem 6.5.

7.3 A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo(a) Pregoeiro(a), MENOR PREÇO POR ITEM, à(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) seja(m) considerada(s) vencedora(s).

7.4 O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente.

8 DO PRAZO, FORMA DE RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

8.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) efetuar o objeto conforme requisição do setor de compras e em local estipulado nesta, obedecendo rigorosamente as, especificações, do Termo de Referência anexo III deste edital.
8.2 Os bens deverão atender as especificações, não apresentar defeitos ou sinais de degradação e ainda estarem rigorosamente dentro do prazo de validade.

9 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 A Prefeitura Municipal de Ipumirim efetuará o pagamento dos serviços prestados, do objeto desta licitação, ao licitante vencedor no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a entrega do objeto, com a apresentação das respectivas notas fiscais, por parte do fornecedor, devidamente liquidadas pelo setor competente. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA na forma de transferência eletrônica (on-line).
9.1.1 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA ou qualquer inadimplência contratual.
9.2 A(s) despesa(s) decorrente(s) do fornecimento dos alimentos, objeto da presente licitação, correrão à conta da(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):

	Órgão: 
	06-SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

	Unidade: 
	02-Departamento Municipal de Cultura

	Proj/Ativ: 
	13.392.0023.2.043 – Gestão das Políticas e Ações da Cultura


10 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento das propostas, qualquer empresa interessada em participar da licitação poderá impugnar o ato convocatório do Pregão.

10.1.1  A impugnação será dirigida à Diretoria de Compras desta Prefeitura, que a encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão.

10.2 Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias úteis, para apresentação das razões de recurso.

10.3 O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro(a)  que poderá reconsiderar sua decisão, ou, fazê-lo subir, devidamente informado, para apreciação e decisão.

10.4 As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias úteis, para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

10.5 A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

10.6 Decididos os recursos, o(a)  Pregoeiro(a)   fará a adjudicação do objeto do certame à(s) licitante(s) vencedora(s).

11 DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA

11.1 Após a homologação do resultado, será(ão) a(s) vencedora(s) notificada(s) e convocada(s) para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar(em) o pertinente contrato (minuta constante do (ANEXO “VIII”), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 13, deste Edital.

11.2 No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras comunicações.

11.3 O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua assinatura.
11.4 Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante subsequente, na ordem de classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na qual o(a)   pregoeiro(a) examinará a sua proposta e qualificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo o(a) pregoeiro(a) negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

11.5 Designa o fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 370/2023, de 7 de julho de 2023, sendo a servidora CARLA FERNANDA SONNTAG, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município;
12 DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1 A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

12.2 A rescisão contratual poderá ser:

12.2.1 Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

12.2.2 Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

13 DAS PENALIDADES

13.1 A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o Instrumento Contratual no prazo assinalado neste edital, sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, contada a partir do primeiro dia após ter expirado o prazo que teria para assinar o contrato, nos termos do subitem 12.1 do presente instrumento convocatório.

13.1.1 Entende-se por valor total do contrato o montante dos preços totais finais oferecidos pela licitante após a etapa de lances, considerando os itens do objeto que lhe tenham sido adjudicados.

13.2 A penalidade de multa, prevista no subitem 13.1 deste edital, poderá ser aplicada, cumulativamente, com as demais penalidades dispostas na Lei nº 8.666/93, conforme o art. 87, § 2º do mesmo diploma legal.

13.3 A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas as justificativas apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do que dispõe o artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.

13.4 Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, ou através do telefone (0**49) 3438-3422 ou 3429, de segunda à sexta-feira, das 08h00 às 11h30min e das 13h30min às 17h00.

14.2 Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente pregão.

14.3 Recomenda-se às licitantes que estejam no local indicado no preâmbulo deste edital, para a entrega dos envelopes e Sessão Pública do Pregão com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

14.4 É fundamental a presença da licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

14.5 Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua documentação endereço eletrônico (e-mail), número de telefone e fax, bem como o nome da pessoa indicada para contatos.

14.6 A Prefeitura Municipal de Ipumirim reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões Públicas deste Pregão.

14.7 Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de Ipumirim não serão consideradas como motivos para impugnações.

14.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento, somente iniciando e vencendo nos dias de expediente.

14.9 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, se for o caso, conforme disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Código Civil e legislações pertinentes à matéria.

14.10 No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

14.10.1 Adiada a abertura da licitação;

14.10.2 Alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93.

14.11 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da Comarca de Ipumirim, SC, excluído qualquer outro.

15 DOS ANEXOS DO EDITAL

15.1 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

I. Anexo “I” – FORMULÁRIO PROPOSTA;

II. Anexo “II” – RELAÇÃO DE ITENS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, COM QUANTITATIVOS E PREÇOS MÁXIMOS;

III. Anexo “III” – TERMO DE REFERÊNCIA;

IV. Anexo “IV” – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO;

V. Anexo “V” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE;

VI. Anexo “VI” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INC. VII, DO ART. 4º, DA LEI Nº 10.520/2002;

VII. Anexo “VII” – DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO LCP 123/2006;

VIII. Anexo “VIII” – MINUTA DE CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

IX. Anexo "IX" - MODELO DE DECLAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA DO MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA E DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, AGENTES POLÍTICOS DETENTORES DE MANDATOS ELETIVOS DO PODER LEGISLATIVO.
X. Anexo "X" - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE.
Ipumirim, 10 de julho de 2023
HILÁRIO REFFATTI
PREFEITO MUNICIPAL 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 36/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 103/2023 

ANEXO I

FORMULÁRIO-PROPOSTA

Nome da empresa (razão social): .............................................................................................. Endereço: ......................................................................... e-mail ............................................. Cidade: ............................................................... UF: ................ CEP:  ...................................CNPJ n.:........................................................... Telefone: ............................................ Responsável pela assinatura: Nome: ............................................................................ e-mail .............................................. Cargo/função: ............................................. Telefone: ....................................................... CPF n.: ................................................... Identidade nº ......................................................... Dados bancários da Licitante (a conta deve estar no mesmo CNPJ): Banco n.: .................. Agência n.: ......................... Conta corrente n.: ......................................
A presente proposta tem por objeto: a contratação de empresas especializadas em locação de estrutura de palco, serviço de decoração e serviços de segurança não armada, para realização do XII Festival Municipal da Canção e do X Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, que será realizado nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, conforme as especificações constantes do anexo II e Termo de Referencia anexo III do edital. 
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	VALOR

	1
	Contratação de serviços de fornecimento, montagem e desmontagem de palco para realização do Festival Municipal da Canção e do Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, a serem realizados nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, conforme especificações do Anexo III do Edital.
	R$...

	2
	Contratação de serviços de segurança interna, não armada durante a realização do Festival Municipal da Canção e do Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, a serem realizados nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, conforme especificações do Anexo III do Edital.
	R$...

	3
	Contratação de serviços de decoração para realização do Festival Municipal da Canção e do Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, a serem realizados nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, conforme especificações do Anexo III do Edital.
	R$...

	VALOR TOTAL
	R$...


Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital, formulário-proposta e anexos.

......................, .. de ................ de .....
_____________________________

 (Nome e assinatura do responsável)
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 36/2023
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ANEXO II
QUANTITATIVOS E PREÇOS MÁXIMOS 

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	VALOR

	1
	Contratação de serviços de fornecimento, montagem e desmontagem de palco para realização do Festival Municipal da Canção e do Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, a serem realizados nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, conforme especificações do Anexo III do Edital.
	R$11.000,00

	2
	Contratação de serviços de segurança interna, não armada durante a realização do Festival Municipal da Canção e do Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, a serem realizados nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, conforme especificações do Anexo III do Edital.
	R$9.500,00

	3
	Contratação de serviços de decoração para realização do Festival Municipal da Canção e do Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, a serem realizados nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, conforme especificações do Anexo III do Edital.
	R$25.000,00

	VALOR TOTAL
	R$45.500,00
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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA
1.    OBJETO:
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo: a contratação de empresas especializadas em locação de estrutura de palco, serviço de decoração e serviços de segurança não armada, para realização do XII Festival Municipal da Canção e do X Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, que será realizado nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, conforme o presente termo. 
2.    JUSTIFICATIVA
2.1. Considerando que o município realiza anualmente o Festival Municipal da Canção, que conta com a participação exclusiva de candidatos do Município e também realiza o Festival Interestadual da Canção do Inverno, este contando com a presença de candidatos dos três estados do sul e até de outros Estados da Federação;
2.2. Considerando a qualidade técnica dos candidatos e o conceito alcançado, sendo respeitado e considerado como um dos melhores festivais do gênero do Estado e da Região Sul do País;

2.3. Considerando que para o sucesso de um evento desta grandeza alguns aspectos importantes devem ser levados em conta, entre os quais estão: Banda qualificada e especializada no acompanhamento de festivais, decoração diferenciada do local, bem como a possibilidade do festival ser acompanhado via online através da rede mundial de computadores;
2.4. Considerando que um dos principais fatores a serem levados em conta num evento dessa grandeza, refere-se ao item relacionado a segurança interna, fazendo com que o público se sinta seguro e possa apreciar com tranqüilidade as apresentações, além de ofertar ainda  toda infraestrutura necessária para dar suporte, entre os quais cita-se: a instalação de palco com  dimensões capaz de atender a estrutura da banda a ser contratada, além de disponibilizar geradores, para suprir eventuais  quedas de energia (fato esse que já ocorreu  em edições anteriores e sem  contar com o apoio de geradores);

3. DOCUMENTAÇÃO EXTRA
3.1. Conforme necessidade a empresa deverá apresentar A.R.T. Anotação de Responsabilidade Técnica ou RRT - Registro de Responsabilidade Técnica da Execução dos serviços constantes neste termo, após assinatura do contrato e antes do início dos serviços;
3.2. Ainda conforme a necessidade técnica a empresa deverá apresentar registro no CREA ou órgãos competentes, além de apresentar Atestado de capacidade Técnica atestando esta apta a prestar os serviços, podendo apresentar declaração de órgãos públicos, empresas que tenha prestado serviço idêntico.
4. PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO

4.1. A licitante vencedora nos respectivos itens do certame deverá prestar os serviços em consonância com os prazos estipulados em cada um dos serviços a serem contratados, sabendo que deverão estar aptos a serem utilizados a partir do dia 22 de agosto.
4.2. O Festival será realizado no período de 23 á 26 de agosto de 2023, no Ginásio Municipal de Esportes, sito a Av. Assis Brasil 401 – Centro, na cidade de Ipumirim.
5. PRAZO DE ENTREGA:

5.1. Os equipamentos e os serviços deverão ser entregues ou prestados a partir dos prazos previstos nos itens 7.2 e 8.2.
5.2. O Festival será realizado no período de 22 á 26 de agosto de 2023, no Ginásio Municipal de Esportes, sito a Av. Assis Brasil 401 – Centro na cidade e município de Ipumirim.

2 DOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS:

5.3. O Presente Termo de Referência tem como objeto a contratação dos seguintes serviços e equipamentos:
	SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

	Fornecimento, montagem e desmontagem de palco, com as seguintes especificações: Palco com 10 metros de frente e 8 metros de profundidade e altura de 1 metro, com chapa naval e 1X2 mts, mínimo de 25 mm de espessura, antiderrapante de cor preta, com reforço central e lateral em alumínio com escada ajustável, na largura de no mínimo 1 metro em chapa naval de no mínimo 25mm de espessura, com lateral em alumínio, contendo gradil corrimão, com fechamento laterais em tecido Oxford  na cor preta, a ser instalado  para Festival da Canção a ser realizado nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, no Ginásio de Esportes do Município.

A empresa deverá apresentar A.R.T- Anotação de Responsabilidade Técnica da Execução.


5.4. O palco deverá ser entregue e apto para uso até o dia 21 de agosto de 2023, no Ginásio Municipal de Esportes, sito a Av. Assis Brasil, Centro, na cidade de Ipumirim, para possibilitar que a banda instale seus equipamentos ainda nesse dia e inicie os ensaios no dia 22, as 8h00 do dia 22 de agosto.
5.5. A empresa deverá apresentar A.R.T. Anotação de Responsabilidade Técnica da execução dos serviços constantes neste termo, bem como também registro junto CREA ou órgãos competentes em caso de necessidade.

3 SERVIÇOS DE SEGURANÇA
5.6. Os serviços de segurança deverão ser prestados atendendo as condições e efetivo conforme descrição a seguir:
	SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

	Contratação de Serviços de Segurança interna, não armada durante a realização do Festival Municipal da Canção e do Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, a serem realizados nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, com o número de seguranças e horários: 

Quarta feira: dia 23 de agosto – 4 seguranças das 18h00 às 2h00.

Quinta Feira: dia 24 de agosto – 4 Seguranças – das 18h00 às 2h00 

Sexta Feira: dia 25 de agosto – 8 Seguranças -  das 18h00 às 2h00

Sábado: dia 26 de agosto – 10 seguranças – das 18h00 às 4h00.


5.7. REQUISITOS A SEREM PREENCHIDOS PELA EMPRESA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Disponibilizar os profissionais em número suficiente e de acordo com os requisitos especificados, contando com a presença de profissionais de ambos os sexos em cada uma das noites do festival.
•
Quarta feira: dia 23 de agosto – 4 seguranças das 18h00 às 2h00 – Sendo 1 do sexo feminino;

•
Quinta Feira: dia 24 de agosto – 4 Seguranças – das 18h00 às 2h00  - Sendo 1 do sexo feminino;

•
Sexta Feira: dia 25 de agosto – 8 Seguranças -  das 18h00 às 2h00 – Sendo 2 dos sexo feminino;

•
Sábado – dia 26 de agosto – 10 seguranças – das 18h00 às 4h00 – Sendo – 2 do sexo feminino.

5.8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

•
Prestar serviços de segurança não armada a partir dos horários especificados e com número especificado, devendo contar com profissionais de ambos os sexos.

•
Os profissionais escalados para cada uma das noites do festival não poderão prestar o serviço portando armas.

•
Executar com profissionais treinados e capacitados na prestação dos serviços;

•
Fornecer o objeto do presente processo e termo de referência de acordo com a proposta apresentada, a qual passará a fazer parte integrante do contrato.
5.9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

•
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

•
Fornecer um lanche, acompanhado de refrigerante para cada noite, a cada um dos profissionais que estarão atuando;

•
Efetuar o pagamento no prazo previsto.
4 SERVIÇOS DE DECORAÇÃO E EQUIPAMENTOS A SEREM INSTALADOS

5.10. Serviços de decoração do ginásio municipal de esportes de Ipumirim, conforme descrição a seguir:

•
Decoração do Ginásio Municipal de Esportes para as quatro noites do XII Festival Municipal da Canção e do X Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, que serão realizados nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023.

•
Rebaixamento de teto ondulado em tecido branco, na altura dos tirantes que já existem.

•
Forração lateral das paredes, em tecido branco de fundo com trabalhado sobreposto em tecido de outra cor a combinar, com refletores nas cores da bandeira do município: Verde, Amarela e vermelha.

•
Camarim para os cantores dos festivais da Canção, com 6m de comprimento por 4 m de largura, altura 2,20m no mínimo, com pelo menos duas poltronas e mesas com decoração.

•
Túnel de acesso em tecido da entrada principal do ginásio até o início das arquibancadas, na entrada para a quadra, com arco decorativo envolvendo a porta de acesso e iluminação, deixando exposto o acesso ao banheiro.

•
Espaço com poltronas e banner do evento no hall de entrada e decoração.

•
Painel com banner do festival para publico bater fotos, com plantas decorativas e tapete.
5.11. Nos tecidos aplicar o produto líquido retardador de chamas com fornecimento do laudo técnico aprovado pelo corpo de bombeiros.

•
Providenciar 40 mesas com 1.00 metro de diâmetro e 400 cadeiras a serem posicionadas em frente ao palco para o publico e decoração das mesas com toalhas brancas na base, e outra toalha sobreposta de cor diferente, trocando-se a cor sobreposta em todos os dias de evento e capas de tecido na cor branca para as cadeiras. 

•
3 mesas com 10 lugares para autoridades com cadeiras estofadas.

•
Providenciar 05 mesas e cinco cadeiras estofadas para os cinco jurados, bem como três mesas e cadeiras estofadas para a comissão organizadora, com toalhas brancas na base, e outra toalha sobreposta de cor diferente uma para cada noite do evento

•
20 vasos de plantas ornamentais naturais com pelo menos 1.20 mt, de altura, espalhadas ao redor da quadra, 

•
Decoração do hall frontal do palco com plantas ou flores da época e iluminação de solo para todos os dias do Festival.

•
Isolamento do espaço reservado as mesas e cadeiras que estarão instaladas no centro da quadra.

•
Decoração da parte frontal do palco contendo em destaque o nome do festival.

•
Isolamento das mesas de jurados, evitando circulação das pessoas ao redor ou próximos.

5.12. O rebaixamento de teto e a forração lateral das paredes deverão estar prontos na terça-feira (22 de agosto de 2023) pela manhã, para que os Bombeiros Militares possam fazer as vistorias necessárias.
5 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

5.13. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.
5.14. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
5.15. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
5.16. Designa o fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 370/2023, de 7 de julho de 2023, sendo a servidora CARLA FERNANDA SONNTAG, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município;

6 DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para o pagamento do objeto do presente Contrato será oriunda de recursos próprios do orçamento vigente na seguinte dotação orçamentária: 

	Órgão: 
	06-SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

	Unidade: 
	02-Departamento Municipal de Cultura

	Proj/Ativ: 
	13.392.0023.2.043 – Gestão das Políticas e Ações da Cultura


7 DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
I - Efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente Contrato.

II – Fiscalizar a realização do serviço prestado.

8 DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

I-Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.

II-Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE.

III- Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho.

IV-Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.

V-Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço  objeto deste Contrato, de qualquer empregado cuja permanência seja considerada inconveniente pela CONTRATANTE.

VI-Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.

VII-Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos.

VIII-Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.

IX-A empresa deverá apresentar A.R.T. Anotação de Responsabilidade Técnica da Execução das instalações dos equipamentos utilizados na prestação dos serviços, constantes neste termo.

9 DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar ao CONTRATADO, isolada ou conjuntamente, as seguintes penalidades:

a)
advertência;

b)
multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato,

c)
suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração por um período de 2 (dois) anos;

d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10 DA RESCISÃO
Constituirão motivos para a rescisão contratual:

I-A inexecução total ou parcial dos Contratos decorrentes desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as conseqüências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 

II-A incorrência do contratado, nas hipóteses previstas no art. 96 da Lei 8.666/93, sem prejuízo às penalidades previstas neste, ensejará a rescisão administrativa do contrato, com as conseqüências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

14.1-A rescisão contratual poderá ser:

14.2-determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93.

14.3-amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

14.4-Judicial, nos termos da legislação.
14.5- A aplicação das penalidades previstas, não eximirão o contratado da restituição aos cofres públicos dos danos causados à Administração Pública em face a inexecução total ou parcial do objeto. 

11 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e demais alterações posteriores vigentes e pelos preceitos do Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

12 DAS CONDIÇÕES GERAIS:

Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que venha a ser devidos em decorrência do presente correrão por conta da CONTRATADA.     
Ipumirim, 10 de julho de 2023
_______________________________
ROSANE LAZZAROTTO ROSSETTO

SECRETÁRIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

__________________________________
HILÁRIO REFFATTI
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO IV
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC

Credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2023, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________________________ , bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
Local, ______ de ____________________ de _____.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)
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ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2023
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)
Local, ______ de ____________________ de ____.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)
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ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 
Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2023, instaurado pela Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC.

Local, ______ de ____________________ de _____.

(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
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ANEXO VII
DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

.............................................................................................................................................................., 

(nome da empresa)

com sede na ........................................................................................................................................., 

(endereço)

inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., licitante no Pregão supra transcrito, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, R.G. n. ................., sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como .......................... (microempresa ou empresa de pequeno porte), na data da abertura da proposta, prescritos no art. 3º da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Em ............ de .....................................de .......

............................................................................................................

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)
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ANEXO VIII
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PÚBLICO N° xxx/xxxx, QUE ENTRE SI FAZEM O PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM E A EMPRESA .........................

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM, neste ato representado pelo senhor  HILARIO REFFATTI, PREFEITO MUNICIPAL, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, a empresa......................, pessoa jurídica de Direito Privado, com sede na Rua ..................., ........... Bairro ................, cidade de ................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° .........................., e Junta Comercial do Estado de ............. sob o n° ...................... neste ato representada pelo senhor ...................., brasileiro, ......., ..........................., residente e domiciliado na cidade de ............., portador da Carteira de Identidade n° ......................, CPF n° .......................... a seguir denominada simplesmente de CONTRATADA, tem justo e acordado celebrar o presente Contrato que se regera pelas normas da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores vigentes, proposta da CONTRATADA, Edital de Licitação da Modalidade de PREGÃO PRESENCIALPR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 36/2023, Processo de Licitação n° 103/2023, homologado em xx de xxxxxx de xxxx e pelas condições que estipula a seguir.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto: a contratação de empresas especializadas em locação de estrutura de palco, serviço de decoração e serviços de segurança não armada, para realização do XII Festival Municipal da Canção e do X Festival Interestadual da Canção de Inverno de Ipumirim, que será realizado nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, conforme as especificações constantes do anexo II e Termo de Referencia anexo III do edital. conforme segue:
	Item
	Descrição
	Unid
	Qtde
	Marca
	Preço Unit.
	Preço Total

	
	
	
	
	
	
	


CLAUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, PRAZO PARA EXECUÇÃO DAS INSTALAÇÕES E GARANTIA:
1.  A  CONTRATADA  deverá  executar as  instalações/montagens  de todos  os equipamentos/serviços que integram o detalhamento do objeto constante no item 1.2 deste ANEXO, até as 12h00 nos dias 23, 24, 25 e 26 de agosto de 2023, nas dependências do local da realização dos SHOWS, conforme orientação, acompanhamento  e  fiscalização da Comissão Organizadora do Evento,  para  efeito de recebimento e testes gerais de funcionalidade e mediante visto na documentação emitido pelo responsável técnico para todos os serviços de montagens e/ou instalações.

2.     Para procedimentos de entrega/execução do objeto, a empresa deverá comunicar a CCO da festa através do Fone: 49-3438-3401 em horário das 08h00 às 11h30min e das 13h30min as 17h00.

3.      As avaliações ou o recebimento em caráter definitivo não afasta da CONTRATADA a plena responsabilidade sobre as instalações, montagens, equipamentos ou serviços prestados/entregues que, se apresentar qualquer irregularidade, sujeita-se, de forma única e plena a empresa, ainda às penalidades previstas neste instrumento e nos ditames legais pertinentes bem como ao ônus do fato.

4.     A CONTRATADA será plenamente responsável pela plena garantia da integridade física, sob suas instalações gerais e equipamentos, de todos os espectadores presentes durante ou decorrente da realização dos shows musicais.
5.     A garantia consiste também na obrigação por parte da empresa licitante/contratada, em cumprir todas as determinações previstas neste ANEXO e na Lei nº 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor, atualizada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA VIGÊNCIA – O valor pela aquisição do objeto do presente contrato é de R$ ............... (...................) cujo valor será pago pela CONTRATANTE a CONTRATADA em até 2 (dois) dias úteis após a concretização do evento, com a apresentação da nota fiscal e a respectiva liquidação do setor responsável.

PARAGRAFO PRIMEIRO- Os valores do presente contrato serão irreajustáveis.
PARAGRAFO SEGUNDO - A Prefeitura Municipal de Ipumirim efetuará o pagamento dos serviços prestados, do objeto desta licitação, ao licitante vencedor no prazo de 02 (dois) dias úteis, após a entrega do objeto, com a apresentação das respectivas notas fiscais, por parte do fornecedor, devidamente liquidadas pelo setor competente. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA  na forma de transferência eletrônica (on-line).
PARAGRAFO TERCEIRO - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA ou qualquer inadimplência contratual.
PARAGRAFO QUARTO - O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Os recursos financeiros para o pagamento do objeto do presente Contrato será oriunda de recursos próprios do orçamento vigente na seguinte dotação orçamentária: 

	Órgão: 
	06-SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

	Unidade: 
	02-Departamento Municipal de Cultura

	Proj/Ativ: 
	13.392.0023.2.043 – Gestão das Políticas e Ações da Cultura


CLÁUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

São obrigações do contratante, além de outras decorrentes do Contrato:

I - Efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente Contrato.

II – Fiscalizar a realização do serviço prestado.

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES  DA CONTRATADA 

Além da efetiva e plena observância a toda descrição constantes no objeto detalhado constante na cláusula primeira deste CONTRATO, caberá a CONTRATADA:

I-Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.

II-Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE.

III- Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho.

IV-Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.

V-Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço  objeto deste Contrato, de qualquer empregado cuja permanência seja considerada inconveniente pela CONTRATANTE.

VI-Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.

VII-Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos.

VIII-Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.

IX-A empresa deverá apresentar A.R.T. Anotação de Responsabilidade Técnica da Execução das instalações dos equipamentos utilizados na prestação dos serviços, constantes neste termo.

CLÁUSULA SEXTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

6.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.
6.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
6.4. Designa o fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 370/2023, de 7 de julho de 2023, sendo a servidora CARLA FERNANDA SONNTAG, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município;

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES – Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE, além de exigir a indenização prevista no item “z” da cláusula anterior, poderá aplicar ao CONTRATADO, isolada ou conjuntamente, as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato,

c) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração por um período de 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO Constituirão motivos para a rescisão contratual:

I-A inexecução total ou parcial dos Contratos decorrentes desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as conseqüências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 

II-A incorrência do contratado, nas hipóteses previstas no art. 96 da Lei 8.666/93, sem prejuízo às penalidades previstas neste, ensejará a rescisão administrativa do contrato, com as conseqüências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

8.1.
A rescisão contratual poderá ser:

8.2-determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93.

8.3-amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

8.4-Judicial, nos termos da legislação.
8.5- A aplicação das penalidades previstas, não eximirão o contratado da restituição aos cofres públicos dos danos causados à Administração Pública em face a inexecução total ou parcial do objeto. 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO – A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará se tomada expressamente em instrumento aditivo, que ao presente passará a fazer parte integrante.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e demais alterações posteriores vigentes e pelos preceitos do Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS – Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que venha a ser devidos em decorrência do presente correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO – Este Contrato esta vinculado ao Certame Licitatório citado ao preâmbulo deste e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS – Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal 8.666/93 de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores vigentes, recorrendo-se a analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO – Fica eleito o Foro da Comarca de Ipumirim, Estado de Santa Catarina, como competente para dirimir questões oriundas do presente Contrato.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus assessores, em 4 (quatro) vias iguais e de mesmo teor e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas.

Ipumirim-SC, em ............... de ..........
HILARIO REFFATTI
PREFEITO MUNICIPAL

Contratante
FISCAL CONTRATO

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 
 Nº 36/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 103/2023 

ANEXO IX

DECLARAÇÃO

……………………………………………….,
inscrita
no
CNPJ
N°

…………………………….,  sediada  na  rua …………………….., cidade
/

         ,  por  intermédio  de  seu  representante  legal, o(a) Sr(a)…
,

portador(a)    da    Carteira    de    Identidade    n°    ……………..    e    do    CPF  n°

………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Local, 
de 
de 2023.

(nome e assinatura do responsável legal) (número da carteira de identidade e órgão emissor)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PR IF  = "PE" "PREGÃO ELETRÔNICO" "" 

 IF PR = "TP" "TOMADA DE PREÇOS" "" 

 IF PR = "CC" "CONCORRÊNCIA PÚBLICA" "" 

 IF PR = "LE" "LEILÃO" "" 

 IF PR = "CA" "CONCORRÊNCIA PARA ALIENAÇÃO" "" 

 Nº 36/2023
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 103/2023   

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_______________________________________________________, CNPJ nº ______ (razão social da Empresa) ______________________________, sediada na ______________________________ (endereço completo) ___________________________________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, de que não foi declarada inidônea para participar de Licitação Pública. __________________, _____, de ___________________ de 2023. _______________________________________________________ .

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa
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